Nova Friburgo, RJ, 20 de maio de 2008.

Ao

Excelentíssimo Presidente

Vereador SÉRGIO XAVIER

Senhor Presidente,

A cada dia que passa a Administração Pública em nosso País desenvolve mecanismos legais e de gestão visando o aprimoramento de suas ações. Princípios básicos como impessoalidade, continuidade e transparência, vêm sendo cada vez mais disseminados em todas as esferas de governo.

Um momento crítico das Administrações ocorre exatamente no período compreendido entre a eleição e a posse dos eleitos. Embora existam mecanismos legais como a Lei nº 4.320/64 e a Lei Complementar nº 101/2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, que determinam o formato e qualidade dos registros dos atos e fatos envolvendo os gestores públicos, ainda há carência em nosso país no que se refere a instrumentos de transição governamental. Exemplo de transição bem desenvolvida foi dado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso ao final de 2002, após a eleição de Luís Inácio Lula da Silva.

Cabe ao legislador municipal, em sua esfera de atuação, propor leis, resoluções, atos diversos que contribuam para a perenidade na condução da coisa pública, e que assegurem a tranqüilidade na transição dos governos, entre o que se finda e o que se inicia.


Face ao exposto, e tendo em vista o elevado espírito público que rege o comportamento dos pares desta Casa Legislativa, sirvo-me do presente para submeter à apreciação do Douto Plenário o Projeto de Lei anexo, que propõe a instituição do Programa de Transição Governamental no Município de Nova Friburgo.


Atenciosamente,

Vereador MARCELO VERLY

FICA INSTITUÍDO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO O PROGRAMA DE TRANSIÇÃO GOVERNAMENTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Art. 1º. – Fica instituído no âmbito do Município de Nova Friburgo o Programa de Transição Governamental, que terá por objetivo permitir o acesso amplo, total e irrestrito das informações da Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e demais entes que compõem a Administração ao final de cada período de Governo a pessoas indicadas pelo candidato vencedor nas eleições majoritárias municipais.


Art. 2º. – O Chefe do Executivo Municipal, para cumprimento do disposto na presente Lei, deverá indicar, através de Decreto, até o dia 30 de outubro do ano em que ocorrer a eleição majoritária, 7 (sete) secretários municipais que comporão, por parte do governo ora em término, a Equipe Governamental de Transição, titulares das seguintes secretarias: Administração, Coordenadoria Especial de Controle Interno, Educação, Fazenda, Obras, Procuradoria Geral do Município e Fundação Municipal de Saúde.

Art. 3º. – O candidato majoritário eleito indicará pessoalmente, através de publicação em jornal de circulação, 7 (sete) pessoas com conhecimento em áreas diversas que comporão a Equipe de Transição da Nova Gestão.

Art. 4º – Os representantes indicados pelo Chefe do Executivo Municipal deverão disponibilizar entre os dias 15 e 20 de novembro, os seguintes documentos:

I - Relatório Resumido da Execução Orçamentária do corrente ano;

II - Relatório de Gestão Fiscal do corrente ano;

III - Resumo da Folha de Pagamento contendo quantidade de servidores ativos, inativos e pensionistas; distribuição por setores, nomenclatura e quantidades de empregos ocupados; e custo total da Folha, incluindo encargos trabalhistas e previdenciários;

IV - Cópias de contratos e convênios em vigor, envolvendo repasses de recursos federais e estaduais;

V - Cronogramas das obras de médio e grande porte em andamento no município;

VI - Saldos financeiros e orçamentários existentes;

VII - Previsão de saldos financeiros e orçamentários em 31 de dezembro do corrente ano;

VIII – Relatório contendo informações relativas às unidades educacionais e de saúde vinculadas à municipalidade, em especial seus respectivos estados de conservação;

IX – Relatório contendo informações relativas aos demais prédios próprios  municipais, em especial seus respectivos estados de conservação;

X – Veículos, maquinário e demais equipamentos de propriedade e/ou em uso pela municipalidade, contendo seus respectivos estados de conservação;

XI – Cópias dos contratos e últimas 3 (três) faturas de serviços de telefonia, energia elétrica, internet, entre outros, destinados às unidades públicas municipais;

XII – Relatório contendo a estrutura organizacional da Prefeitura e demais entes (secretarias, diretorias, divisões, seções etc.);

XIII – Outras informações que venham a ser requeridas formalmente pela Equipe de Transição da Nova Gestão.


Art. 5º – O não cumprimento do disposto na presente Lei acarretará em multa ao Chefe do Executivo Municipal no valor do subsídio que percebe no exercício da função.


Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões Dr. Tancredo de Almeida Neves

